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Você sabe o que é Econometria e 
como ela pode Melhorar a Tomada 

de Decisões Jurídicas?
A econometria otimiza decisões jurídicas ao analisar dados para 

fundamentar argumentações, prever resultados e determinar 
provisões, elevando a precisão e a qualidade das decisões legais.

A econometria é um 

ramo da economia 

que utiliza métodos 

matemáticos e estatísticos 

para testar hipóteses e 

estimar relações econômi-

cas a partir de dados obser-

vados, visando a tomada de 

decisões informadas e a 

previsão de tendências 

futuras.

E s s a  f e r r a m e n t a  p o d e 

oferecer oportunidades para 

empresas melhorarem seus 

processos decisórios, inclusi-

ve decisões jurídicas! Por 

meio de métodos quantita-

tivos, é possível transformar 

grandes conjuntos de dados 

em informações, fundamen-

tando argumentações e 

estratégias legais com uma 

precisão sem precedentes.

O CMT utiliza a econometria 

no campo jurídico para 

aprimorar a tomada de 

decisões. Com essa ferra-

menta, é possível analisar 

ex te n s o s  co n j u n to s  d e 

dados, reforçar argumenta-

ções em tribunais, antecipar 

resultados de l it ígios e 

calcular compensações com 

base em análises quantitati-

vas rigorosas. Essa aborda-

gem pode ser uti l izada 

como um recurso para 

decisões informadas, otimi-

zação de estratégias legais, 

além de conectar a prática 

jurídica com ciência de 

dados, economia e direito.

Veja como sua empresa 

pode se beneficiar:

1. Suporte na Tomada de 

Crédito de PIS e COFINS:

Departamentos jurídicos 

podem uti l izar análises 

econométricas para funda-

mentar a reivindicação de 

créditos tributários referen-

tes a PIS (Programa de 

Integração Social) e COFINS 

( C o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o 

F i n a n c i a m e n t o  d a 

Seguridade Social). Por meio 

da análise de grandes volu-

mes de dados contábeis e 

fi n a n c e i ro s ,  é  p o s s í ve l 

i d e n t i fi c a r  p a d r õ e s  e 

justificar a alocação de 

certos custos e despesas 

como créditos elegíveis, 

fortalecendo a argumenta-

ção da empresa em proces-

sos  administ rat ivos  ou 

judiciais.

2. Projeções em Litígios 

Trabalhistas: 

A econometria pode ser 

usada para estimar potenci-

ais riscos e custos associados 

a  l i t í g i o s  t r a b a l h i s t a s . 

Analisando dados históricos 

de casos anteriores, é possí-

vel prever tendências e 

estimar prováveis desem-

bolsos financeiros em casos 

futuros. Essas projeções 

ajudam o departamento 

j u r í d i c o  a  s e  p r e p a r a r 

melhor para negociações 

de acordos ou para a gestão 

de reservas financeiras 

adequadas.
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3. Melhoria no 

Provisionamento Contábil:

Utilizando modelos econo-

métricos, é possível aprimo-

rar a precisão dos provisiona-

mentos contábeis  para 

contingências legais. Ao 

analisar dados históricos de 

despesas legais e desfechos 

de litígios, o departamento 

jurídico pode trabalhar em 

conjunto com a área contá-

bil para estabelecer provisio-

namentos mais alinhados 

com os riscos reais, otimi-

zando a saúde financeira da 

empresa.

4. Revisões Contratuais:

A econometria pode apoiar a 

revisão e a renegociação de 

contratos ao fornecer análi-

ses detalhadas sobre o 

desempenho de acordos 

anteriores. Por exemplo, 

avaliando o impacto finan-

ceiro de diferentes cláusulas 

contratuais ao longo do 

tempo, a empresa pode 

identificar termos mais 

vantajosos ou arriscados, 

usando essas informações 

para aprimorar negociações 

futuras.

5. Projeções de Alterações 

Legislativas:

Departamentos jurídicos 

podem utilizar modelos 

econométricos para anteci-

par o impacto de potenciais 

mudanças legislativas no 

ambiente de negócios da 

empresa. Analisando dados 

sobre alterações legais 

passadas e seus efeitos no 

setor, é possível projetar 

cenários futuros e preparar a 

empresa para responder de 

forma proativa a mudanças 

no cenário regulatório.

Ao adotar uma perspectiva 

interdisciplinar, é possível 

incorporar técnicas econo-

métricas ao processo decisó-

rio do departamento jurídi-

co, tornando-o mais funda-

mentado em dados, trans-

parente e coerente com 

fundamentos econômicos 

robustos. Essa integração 

pode aprimorar a prática do 

direito empresarial, resultan-

do em maior eficiência 

financeira e econômica.
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Créditos de PIS/Cofins: 
Entendendo o Papel dos Insumos por 

meio da Econometria Jurídica
A econometria jurídica identifica e quantifica créditos de PIS/Cofins, analisando 

dados para classificar gastos como insumos, embasando legalmente a 
recuperação de créditos e melhorando a eficiência fiscal das empresas.

Espec ia lm ente  na 

área tr ibutária ,  a 

econometria jurídi-

ca, que une métodos estatís-

ticos à economia aplicada ao 

direito, desempenha um 

papel crucial. A identificação 

e quantificação de créditos 

tributários vinculados à 

Contribuição para o PIS 

(Programa de Integração 

Social) e à Cofins (Contribui-

ção para o Financiamento 

da Seguridade Social) são 

algumas de suas aplicações 

mais importantes. A correta 

apuração desses créditos 

possibilita uma gestão fiscal 

eficiente, resultando em 

uma redução considerável 

dos encargos tributários 

para as empresas.

No contexto dos créditos de 

PIS/Cofins, o conceito de 

"insumo" é fundamental, 

pois da aquisição desses 

itens decorre o direito à 

apropriação dos créditos. 

Segundo a legislação brasi-

leira, insumos são aqueles 

itens que contribuem para a 

obtenção de receita, a partir 

dos critérios da essencialida-

de e da relevância para a 

atividade econômica especi-

ficamente desenvolvida 

pelo contribuinte. A inter-

pretação desse conceito é 

ampla e ,  muitas vezes, 

desafiadora, pois determi-

na o que pode ser conside-

rado ou não como crédito 

tributário.

Aqui entra a econometria 

jurídica: por meio de mode-

los econômicos e estatísti-

cos, é possível analisar dados 

históricos e atuais da empre-

sa para identificar quais 

gastos realmente se enqua-

dram como insumos segun-

do a legislação e qualificar o 

montante que pode ser 

recuperado como crédito. 

Esses modelos consideram 

diversas variáveis, como 

tipos de gastos, relação com 

a atividade produtiva, e 

impacto na geração de 

receita.

Como Funciona 

na Prática?

1. Coleta de Dados: 

A primeira etapa envolve a 

coleta de dados financeiros 

e operacionais da empresa, 

focando nos gastos que 

podem ser classificados 

como insumos.

2. Modelagem 

Econômétrica: 

Utilizando técnicas estatísti-

cas, os especialistas desen-

volvem modelos que relacio-

nam os gastos da empresa 

com sua produção ou pres-

tação de serviços, identifi-

cando padrões e relações 

que justificam a classifica-

ção de determinados gastos 

como insumos.

3. Aplicação e 

Interpretação: 

Com o modelo econômétri-
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co estabelecido, aplica-se a 

análise aos dados da empre-

sa para determinar quais 

gastos podem ser conside-

rados insumos e qual o valor 

desses créditos para com-

pensação ou restituição.

4. Ação Legal: 

C o m  o s  r e s u l t a d o s ,  a 

empresa pode embasar 

legalmente a solicitação de 

reconhecimento e recupe-

r a ç ã o  d o s  c r é d i t o s  d e 

PIS/Cofins, apresentando 

evidências quantitativas e 

analíticas à Receita Federal 

ou na esfera judicial.

A aplicação da econometria 

jurídica proporciona uma 

abordagem robusta que 

fornece uma base científica 

para a tomada de decisões 

tributárias. Ao entender e 

aplicar corretamente conce-

itos econômicos e estatísti-

cos, as empresas podem 

maximizar seus créditos 

t r i b u t á r i o s ,  r e d u z i n d o 

custos e aumentando a 

eficiência financeira. É uma 

ferramenta poderosa que, 

quando usada adequada-

mente, pode trazer benefí-

cios significativos para a 

gestão fiscal eficiente e 

fortalecer a argumentação 

j u r í d i c a  e m  p r o c e s s o s 

administrativos e judiciais.
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Modelagem Preditiva em Causas 
Trabalhistas: Uma Ferramenta Jurídica 

Estratégica para Empresas
A modelagem preditiva econométrica auxilia empresas a preverem litígios 

trabalhistas, permitindo uma gestão estratégica dos riscos legais.

No direito trabalhis-

ta, a utilização de 

modelos economé-

t r i c o s  re p re s e n t a  u m a 

evolução na forma como as 

empresas abordam a gestão 

de riscos e a tomada de 

decisões estratégicas. Esses 

modelos oferecem uma 

abordagem preditiva basea-

da em dados, transforman-

do a maneira como as orga-

nizações lidam com litígios e 

contingências trabalhistas.

Ao aplicar técnicas matemá-

ticas e estatísticas para 

analisar dados econômicos, 

p e rm i te - s e  u m a  m a i o r 

p r e v i s ã o  b a s e a d a  e m 

p a d r õ e s  i d e n t i fi c a d o s . 

Quando os modelos são 

aplicados na área trabalhis-

ta, eles permitem a análise 

de variáveis e dados históri-

cos relacionados a litígios e 

disputas trabalhistas, identi-

ficando tendências, correla-

ções e padrões que possam 

indicar a probabilidade de 

futuras demandas trabalhis-

tas e suas potenciais conse-

quências financeiras para a 

empresa.

Aplicação Jurídica dos 

Modelos Econométricos

Com a  implementação 

desses modelos, as empre-

sas podem antever cenários 

passíveis de gerar litígios 

trabalhistas e minimizar os 

riscos legais. O trabalho 

pode incluir a identificação 

de padrões em reclamações 

passadas, a análise de práti-

cas de gestão de recursos 

humanos e a avaliação de 

políticas de trabalho com 

potencial de violação de 

regulamentações trabalhis-

tas. Ao prever essas causas, 

as empresas têm a oportuni-

d a d e  d e  i m p l e m e n t a r 

mudanças proativas, redu-

zindo a incidência de dispu-

tas e, consequentemente, os 

custos associados.

Além de prever a ocorrência 

de litígios, os modelos eco-

nométricos ajudam a quan-

tificar as potenciais contin-

gências financeiras associa-

das a essas disputas. Isso 

envolve estimar os custos 

potenciais de indenizações, 

acordos e custos legais, 

permitindo que as empresas 

façam provisões financeiras 

adequadas e desenvolvam 

estratégias mais eficazes de 

gestão financeira e de riscos 

trabalhistas.

Benefícios Jurídicos da 

Modelagem Preditiva em 

Causas Trabalhistas

l Redução de Surpresas

 Jurídicas: 

Ao prever causas de deman-

das trabalhistas, as empre-

sas reduzem o impacto de 

surpresas legais e podem se 

preparar melhor para futu-

ras contingências.

ECONOMETRIA
JURÍDICA

PÍLULAS



l Eficiência em Acordos 

Judiciais: 

A previsão permite uma 

negociação de acordos mais 

embasada e estratégica, 

potencialmente reduzindo 

custos e evitando litígios 

prolongados.

l Alocação de Recursos 

Jurídicos: 

Com uma estimativa mais 

precisa das necessidades de 

provisionamento, as empre-

sas podem alocar seus recur-

sos de maneira mais eficien-

te, otimizando seu fluxo de 

caixa e investimentos.

Conclusão:

A aplicação de modelos 

econométricos preditivos no 

âmbito das causas trabalhis-

tas representa uma evolu-

ção significativa na maneira 

como as empresas gerenci-

am seus riscos legais e 

financeiros. A capacidade de 

antecipar  e  quantificar 

contingências permite uma 

tomada de decisão mais 
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informada, reduzindo incer-

tezas e contribuindo para 

uma gestão corporativa 

mais resiliente e estratégica.

Ao integrar a modelagem 

preditiva às estratégias 

jurídicas, as empresas não 

apenas  for ta lecem sua 

posição em disputas traba-

lhistas, mas também promo-

vem uma abordagem proati-

va na gestão de riscos, contri-

buindo para a estabilidade e 

sustentabilidade organizaci-

onal a longo prazo.
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A Revisão de Contingências 
Empresariais pela ótica da 

Econometria Jurídica

A econometria jurídica aprimora a gestão de contingências legais, 
permitindo que as empresas antecipem, planejem e mitiguem 

riscos jurídicos com base em dados confiáveis. Isso resulta em uma 
tomada de decisões mais estratégica e comunicação transparente 

com stakeholders.

As contingências, 

d e fi n i d a s  c o m o 

e v e n t o s  c u j o s 

resultados são incertos, têm 

a capacidade de influenciar 

s i g n i fi c a t i v a m e n t e  a s 

atividades corporativas, seja 

de maneira posit iva ou 

negativa. Esses eventos, com 

sua variedade de formas e 

escopo, englobam aspectos 

j u r í d i c o s ,  e c o n ô m i c o s , 

políticos e ambientais. Além 

disso, exercem um impacto 

c o n s i d e r á v e l  s o b r e  a s 

demonstrações financeiras, 

ocasionando modificações 

nos balanços patrimoniais, 

nas  dem onstra ções  de 

resultados e nos fluxos de 

caixa. Um exemplo claro são 

as contingências jurídicas, 

que podem levar à criação 

de provisões para enfren-

tar possíveis litígios futu-

ros, influenciando direta-

mente o resultado líquido 

das empresas.

Neste contexto, a importân-

cia da econometria jurídica 

transcende sua função 

tradicional, tornando-se um 

instrumento essencial na 

gestão empresarial, especi-

almente no que diz respeito 

às contingências jurídicas. 

Sua aplicação permite que 

as empresas não apenas 

reajam a eventos incertos, 

mas também os antecipem 

e planejem estrategicamen-

te suas respostas.

A "precisão analítica" propor-

cionada pela econometria 

jurídica refere-se à sua 

c a p a c i d a d e  d e  a p l i c a r 

m odelos  estat í s t icos  e 

econômicos rigorosos para 

interpretar dados comple-

xos e produzir estimativas 

quantitativas confiáveis. Isso 

significa que, ao invés de 

basear decisões gerenciais 

em intuições ou experiênci-

as passadas, as empresas 

podem recorrer a análises 

fundamentadas em dados 

para entender melhor as 

implicações potenciais das 

contingências jurídicas. Por 

exemplo, ao quantificar a 

probabilidade e o impacto 

financeiro de litígios em 

andamento ou potenciais, a 

econometria jurídica forne-

ce uma base sólida para a 

criação de provisões e para 

a  to m a d a  d e  d e c i s õ e s 

estratégicas.

Por outro lado, a "profundi-

dade investigativa" destaca 

o papel da econometria 

j u r í d i c a  e m  d e sve n d a r 

camadas complexas de 

informação, permitindo que 

as empresas identifiquem e 

q u a n t i fi q u e m  r i s c o s  e 

oportunidades e compreen-

dam as interconexões e os 

efeitos em cascata que 

podem resultar de eventos 

jurídicos incertos. Isso inclui 
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a análise de cenários, a 

avaliação de riscos jurídicos 

e a modelagem de previ-

sões, que são cruciais para o 

planejamento estratégico e 

a tomada de decisões. Por 

exemplo, ao analisar a pro-

babilidade de diferentes 

desfechos judiciais e seu 

i m p a c to  p o te n c i a l  n a s 

finanças da empresa,  a 

econometria jurídica ajuda a 

preparar respostas mais 

eficazes e a mitigar riscos.

Assim, ao integrar a econo-

metria jurídica às suas 

estratégias de gerencia-

mento de contingências, 

as empresas equipam-se 

com uma abordagem mais 

metódica e fundamentada, 

c a p a z  d e  n ã o  a p e n a s 

responder às crises jurídi-

cas, mas também de se 

preparar proativamente 

para futuras incertezas 

legais.  Essa ferramenta 

aprimora a precisão das 

in formações ,  contr ibui 

para a competitividade das 

empresas e possibilita uma 

comunicação mais trans-

parente com investidores, 

reguladores e outras partes 

interessadas, baseada em 

a n á l i s e s  q u a n t i t a t i v a s 

robustas.

ECONOMETRIA
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Aplicação da Econometria na 
Resolução de Desafios do 

Direito do Consumidor
A econometria transforma o ambiente empresarial ao proporcionar 
análises profundas e preditivas, melhorando significativamente a 

tomada de decisões e fortalecendo as relações com os 
consumidores no âmbito do Direito do Consumidor.

Aeconometria pode 

criar um vínculo na 

solução de conflitos 

relacionados ao Direito do 

Consumidor no contexto 

empresarial, ao promover 

uma abordagem analítica e 

quantitativa que supera 

m é t o d o s  t r a d i c i o n a i s . 

Utilizando bases de dados 

para fundamentar a tomada 

de decisão, as empresas são 

c a p a z e s  d e  i d e n t i fi c a r 

padrões ocultos nos dados, o 

que possibilita um entendi-

mento mais detalhado do 

comportamento do consu-

midor e das dinâmicas do 

mercado.

Antecipação e 

Compreensão de 

Comportamentos do 

Consumidor

Ao utilizar modelos econô-

métricos, é possível trans-

cender a mera identificação 

de tendências, atingindo 

uma compreensão aprofun-

dada dos elementos que 

afetam as escolhas e a 

satisfação do consumidor. 

Essa análise preditiva não se 

limita a ser reativa; ela é 

também proativa, possibili-

tando que as empresas 

antecipem e se adaptem às 

alterações no comporta-

mento do consumidor , 

r e d u z i n d o  c o n fl i t o s  e 

aumentando a lealdade do 

cliente.

Análise Crítica de 

Políticas e Práticas

A implementação da econo-

metria no exame de políticas 

e práticas empresariais 

revela uma camada adicio-

nal de ideias, possibilitando 

uma avaliação criteriosa de 

co m o  e s s a s  i n i c i a t i va s 

reverberam no ecossistema 

do consumidor. As empre-

sas obtêm a capacidade de 

quantificar o impacto de 

suas ações, ajustando suas 

estratégias para não apenas 

cumprir regulamentações, 

mas também para promover 

uma experiência do consu-

midor excepcional.

Gestão Estratégica de 

Litígios e Riscos

No âmbito dos litígios asso-

ciados ao direito do consu-

midor, pode-se trabalhar 

com uma base sólida para a 

argumentação e a tomada 

de decisões estratégicas. As 

análises baseadas em dados 

oferecem uma gestão de 

riscos mais precisa, auxilian-

do as empresas na constru-

ção de defesas quantitativa-

mente fundamentadas e na 

projeção de cenários futuros, 

essenciais para a redução de 

potenciais contendas legais.

Inovação Orientada 

por Dados

Para fomentar a inovação 

co n t í n u a ,  a s  e m p re s a s 

podem se colocar à frente do 

ECONOMETRIA
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m e rc a d o,  a n te c i p a n d o 

expectativas dos consumi-

dores e adaptando-se às 

tendências emergentes. 

Essa abordagem econômica 

não apenas impulsiona o 

desenvolvimento de produ-

tos e serviços, mas também 

p r o m o v e  u m a  c u l t u r a 

corporativa que valoriza a 

experimentação baseada 

em evidências e o aprendi-

zado contínuo.

Construção de 

Relacionamentos 

Duradouros com 

Consumidores

A integração de estratégias 

jurídicas e econometria no 

dire ito  do consumidor, 

adotando uma abordagem 

interdisciplinar, demonstra 

um compromisso com a 

transparência e a responsa-

bilidade, estabelecendo 

uma relação de confiança 

sólida com os consumido-

res. As empresas que se 

dedicam à análise rigorosa 

e à melhoria contínua são 

vistas não apenas como 

provedoras de produtos ou 

serviços, mas como parcei-

ras verdadeiramente com-

prometidas com o bem-

estar e a satisfação de seus 

clientes.

Conclusão

A aplicação aprofundada da 

econometria no ambiente 

empresarial ,  especifica-

mente no âmbito do Direito 

do Consumidor, representa 

uma evolução significativa 

na forma como as empresas 

abordam desafios e oportu-

nidades. Esta abordagem 

analítica e baseada em 

dados não apenas aprimora 

a tomada de decisões, mas 

t a m b é m  r e d e fi n e  a s 

relações com os consumi-

dores,  promovendo um 

ambiente de negócios mais 

confiável, responsável e 

voltado para o futuro.
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Utilizando a Econometria para Embasar 
Decisões Jurídicas em Reports para a 

Matriz no Exterior
A econometria fundamenta decisões jurídicas com análises 

quantitativas, melhora a comunicação com matrizes estrangeiras e 
auxilia na gestão de riscos legais e na estratégia jurídica global.

Empresas multinacio-

nais frequentemen-

te precisam comuni-

car e justificar suas decisões 

jurídicas para suas matrizes 

no exterior, especialmente 

quando se trata de subsidiá-

rias em países com ambien-

tes jurídicos complexos, 

como o Brasil. Para estran-

geiros, que valorizam deci-

sões baseadas em dados, a 

utilização de metodologias 

quantitativas como a econo-

metria é essencial para 

fundamentar escolhas e 

estratégias jurídicas.

Aplicações Práticas da 

Econometria em 

Decisões Jurídicas

1. Análise de Riscos e 

Contingências: 

Utilizando modelos econo-

m é t r i co s ,  a s  e m p re s a s 

podem quantificar riscos 

legais e possíveis contingên-

cias, fornecendo relatórios 

detalhados sobre probabili-

dades e impactos financei-

ros para a matriz. Isso inclui a 

avaliação de possíveis litígi-

os, passivos trabalhistas, e 

outras contingências jurídi-

cas relevantes.

2. Suporte em Litígios e 

Negociações: 

Em situações de litígio ou 

negociações complexas, a 

análise econométrica pode 

fundamentar a posição da 

empresa, demonstrando, 

por meio de dados, a viabili-

dade e as consequências das 

diversas opções estratégi-

cas. Isso é crucial para nego-

ciações de acordos judiciais 

ou extrajudiciais.

3. Previsão de Tendências 

Jurídicas: 

A modelagem econométri-

ca pode ajudar a prever 

tendências e mudanças no 

ambiente jurídico, orientan-

do a matriz sobre possíveis 

ajustes em estratégias legais 

ou operacionais. Isso permi-

te antecipar mudanças 

regulatórias ou decisões 

j u d i c i a i s  q u e  p o s s a m 

impactar as operações da 

subsidiária.

Benefícios de Reports 

Jurídicos baseados em 

evidências 

l Transparência e 

Credibilidade: 

Relatórios que uti l izam 

anál ises econométricas 

juridica oferecem uma base 

transparente e credível para 

decisões jurídicas, aumen-

tando a confiança da matriz 

na gestão local. Evidências 

quantitativas reforçam a 

legitimidade das estratégias 

legais adotadas.

l Decisões Informadas:

A apresentação de dados 

quantitativos permite que a 

matriz compreenda melhor 

o cenário jurídico e tome 

decisões mais informadas, 

alinhando as estratégias 

ECONOMETRIA
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jurídicas às metas corporati-

vas globais. Isso é funda-

mental para a gestão de 

riscos e para a definição de 

políticas de compliance.

l Eficiência na

 Comunicação:

Reports embasados em 

econometria sintetizam 

informações jurídicas com-

plexas em análises claras e 

objet ivas ,  fac i l i tando a 

comunicação intercultural e 

a tomada de decisão ágil. A 

utilização de uma lingua-

gem universal baseada em 

números  e  estat íst icas 

facilita a compreensão por 

stakeholders internacionais.

Conclusão

A adoção da econometria 

para fundamentar decisões 

jurídicas em reports para a 

matriz no exterior fortalece a 

est ratégia  jur íd ica  das 

empresas e aprimora a 

comunicação e o alinha-

mento com os padrões e 

e x p e c t a t i v a s  g l o b a i s . 

Empresas que investem em 

anál ises econométricas 

demonstram um compro-

misso com a precisão, a 

transparência e a eficácia, 

valores altamente aprecia-

dos em um contexto inter-

nacional. Isso não só melho-

ra a gestão de riscos jurídi-

cos, mas também assegura 

que as subsidiárias estejam 

alinhadas com as melhores 

práticas globais em gover-

nança e compliance.
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BELO HORIZONTE | MG
Av.  Celso  Porfirio  Machado,  408                                                                                                                                               

Belvedere | CEP: 30320-400 

+55 (31) 4007-1479

belohorizonte@cmtadv.com.br 

(OAB/MG – 11.055)

PORTO ALEGRE | RS
Av. Carlos Gomes, 1340 | Sala 602

Ed. Érico Veríssimo

Auxiliadora | CEP 90480-001

+55 (51) 4007-1479

portoalegre@cmtadv.com.br

(OAB/RS – 1.907)  

CAMPINAS | SP
Av. Dr. José Bonifácio C. Nogueira, 150

Shopping Galleria Plaza | Térreo

Jardim Madalena | CEP 13091-611

+55 (19) 4007-1479

campinas@cmtadv.com.br

(OAB/SP – 16.168)

CURITIBA | PR
Av. Anita Garibaldi, 850 | Torre Success 

Sala 606 | Ed. Infinity Prime O翿�ces

Cabral | CEP: 80540-180

+55 (41) 4007-1479 

curitiba@cmtadv.com.br

(OAB/PR – 17.590)

SÃO PAULO | SP
Alameda Santos, 2300 | Sala 42

Ed. Haddock Santos

Jardim Paulista | CEP 01418-200

+55 (11) 4007-1479

saopaulo@cmtadv.com.br

(OAB/SP – 16.168)

FLORIANÓPOLIS | SC
Rua Presidente Coutinho, 311, 

Bloco A, Ático | Ed. Saint James

Centro | CEP 88015-230

+55 (48) 4007-1479

florianopolis@cmtadv.com.br

(OAB/SC – 5.038)

RECIFE | PE
Av. Engenheiro Antônio de Goes, 60 

7º andar | Sala 701 | Ed. JCPM Trade 

Center | Pina | CEP: 51010-000

+55 (81) 4007-1479

recife@cmtadv.com.br 

(OAB/PE – 3.891)

LISBOA | PORTUGAL
Rua Joshua Benoliel, n.º 6 | 8º B 

Edifício Alto das Amoreiras 

Amoreiras

1250-133 Lisboa | Portugal

+351 216 078 807

lisboa@cmtadv.com.pt

(OAP 51/21)

RIO DE JANEIRO | RJ
Praia de Botafogo, 228 | Sala Sala 1601

Ed. Argentina

Botafogo | CEP 22250-040

+55 (21) 4007-1479

riodejaneiro@cmtadv.com.br

(OAB/RJ – 28.759 )

cmtadv.com.br

BRASÍLIA | DF
SCS Quadra 09, Bloco C Torre C, Sala 1003 | Parte R

Ed. Parque Cidade Corporate

CEP: 70308-200

+55 (61) 4007-1479

brasilia@cmtadv.com.br 

(OAB/DF – 576.820)
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